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PARECER  
PGFN/CRJ/Nº    2623/2008 

 
 
 
Tributário. Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976 - Programa de 
Alimentação do Trabalhador/PAT. Incentivo Fiscal. Dedução, do lucro 
tributável para fins de imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, de 
despesas realizadas em programas de alimentação do trabalhador. 
Portaria Interministerial MTB/MF/MS nº 326, de 07 de julho de 1977 e 
Instrução Normativa SRF nº 143/86 – fixação de valores máximos para 
refeições oferecidas pelo PAT. 
 
Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.  
 
Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 
2.346, de 10 de outubro de 1997. Possibilidade de a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional não contestar, não interpor recursos e desistir dos já 
interpostos, quanto à matéria sob análise. Necessidade de autorização do 
Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional e aprovação do Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda. 

 
 
 
 
 
I 

 
O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base no 

inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e no Decreto nº 2.346, de 10 de outubro 
de 1997, a dispensa de interposição de recursos ou o requerimento de desistência dos já interpostos, 
com relação às decisões judiciais que fixam o entendimento de que as limitações impostas pela 
Portaria Interministerial MTB/MF/MS nº 326, de 07 de julho de 1977 e pela Instrução Normativa nº 
143/86, fixando custos máximos para cada refeição individual oferecida pelo PAT – Programa de 
Alimentação do Trabalhador, são ilegais. 

  
2.  Tal Parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 2004, à Lei nº 10.522, de 
2002, terá também o condão de dispensar a apresentação de contestação pelos Procuradores da Fazenda 
Nacional, bem como de impedir que a Secretaria da Receita Federal do Brasil constitua o crédito 
tributário relativo à presente hipótese, obrigando-a a rever de ofício os lançamentos já efetuados, nos 
termos do citado artigo 19 da Lei nº 10.522, de 2002.  
 
3.   Este estudo é feito em razão da existência de pacífica jurisprudência do e. Superior 
Tribunal de Justiça quanto à impossibilidade de limitação de preceito legal por atos infralegais 
(portarias e instruções normativas). A Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, previu, em seu art. 1º, que 
as pessoas jurídicas poderão deduzir, do lucro tributável para fins do imposto sobre a renda o dobro 
das despesas comprovadamente realizadas no período base, em programas de alimentação do 
trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho na forma em que dispuser o 
Regulamento desta Lei, e no §1º, que a dedução a que se refere o caput deste artigo não poderá 
exceder em cada exercício financeiro, isoladamente, a 5% (cinco por cento) e cumulativamente com a 
dedução de que trata a Lei nº 6.297, de 15 de dezembro de 1975, a 10% (dez por cento) do lucro 
tributável. 
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4.  Por meio da Portaria Interministerial MTB/MF/MS nº 326, de 07 de julho de 1977 e da 
Instrução Normativa SRF nº 143/86, foram fixados valores máximos para as refeições a serem 
oferecidas pelo Programa de Alimentação do Trabalhado – PAT.  
 
5.  A Fazenda Nacional tem defendido, em juízo, a legalidade dos referidos atos 
normativos. Todavia, o e. Superior Tribunal de Justiça entende que essas limitações são ilegais, posto 
que estabelecidas por normas hierarquicamente inferiores, que, indevidamente, restringem lei ordinária; 
que a fixação dos valores máximos das refeições através de portaria e instrução normativa viola o 
princípio da hierarquia das normas, eis que extrapolam o poder regulamentar. 
 
6.  Vejamos as seguintes decisões, julgadas à unanimidade, que exprimem a pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
 
 

TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR-PAT. 
IMPOSTO DE RENDA. INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 6.321/76. LIMITAÇÃO. 
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 326/77 E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
143/86. OFENSA. 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA HIERARQUIA DAS LEIS. 
1. A Portaria Interministerial nº 326/77 e a Instrução Normativa nº 143/86, ao 
fixarem custos máximos para as refeições individuais como condição ao gozo do 
incentivo fiscal previsto na Lei nº 6.321/76, violaram o princípio da legalidade e da 
hierarquia das leis, porque extrapolaram os limites do poder regulamentar. 
Precedentes. 
2. Recurso especial não provido. 
(REsp 990313/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19.02.2008, DJ 06.03.2008 p. 1) 
 
***** 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 6.321/76. LIMITAÇÃO. 
PORTARIA Nº 326/77 E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 143/86. VIOLAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS LEIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS Nºs 282 E 356/STF. 
I - As limitações impostas pela Portaria nº 326/77 e pela Instrução Normativa nº 
143/86, fixando custos máximos para cada refeição individual oferecida pelo PAT, 
são ilegais, porquanto estabelecem restrições que não foram previstas na Lei nº 
6.321/76, nem no Decreto nº 78.676/76 que a regulamentou, violando, com isso, o 
princípio da hierarquia das leis. 
II - A matéria inserta no art. 6º do Decreto-lei nº 1.598/77, apontado como violado, não 
foi objeto de debate no v. acórdão hostilizado e sequer foram opostos embargos de 
declaração para suprir a omissão e ventilar a questão federal. Incidem, portanto, na 
espécie, os enunciados nºs 282 e 356, do STF. 
III - Recurso especial a que se nega provimento. 
(REsp 157990/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18.03.2004, DJ 17.05.2004 p. 108) 

 
  ***** 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT . AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO 
EM ESPÉCIE AOS EMPREGADOS. OBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO 
DO FGTS. LEI Nº 6.321/76. LIMITAÇÃO. PORTARIA Nº 326/77. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS LEIS. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS PELA TR/TRD. APLICABILIDADE. 
(...) 
5. "As limitações impostas pela Portaria nº 326/77 e pela Instrução Normativa nº 
143/86, fixando custos máximos para cada refeição individual oferecida pelo PAT, 
são ilegais, porquanto estabelecem restrições que não foram previstas na Lei nº 
6.321/76, nem no Decreto nº 78.676/76 que a regulamentou, violando, com isso, o 
princípio da hierarquia das leis" (REsp 157.990/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, 1ª 
Turma, DJ de 17.05.2004). 
6. (...)  
7. Recursos especiais aos quais se nega provimento. 
(REsp 719714/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06.04.2006, DJ 24.04.2006 p. 367) (negritos nossos) 

 
 
7.  Não obstante terem sido identificados apenas três precedentes que tratam diretamente da 
matéria, ou seja, que abordam expressamente os limites fixados pela Portaria Interministerial 
MTB/MF/MS nº 326/77 e pela Instrução Normativa SRF nº 143/86, a matéria tratada é pacífica no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, pois, como se observa, não há divergência entre a Primeira e a 
Segunda Turmas, que compõem a Primeira Seção, especializada em matérias de Direito Público.  
 
8.  De se notar que a questão não tem natureza constitucional, pois se trata de conflito entre 
lei e normas infralegais, motivo pelo qual não caberá ao Supremo Tribunal Federal manifestar-se sobre 
o mesmo. 
 
9.  Ademais, os acórdãos referidos tomam por fundamento premissa clássica do direito 
administrativo, de que “ato infralegal não pode restringir, ampliar ou alterar direitos decorrentes de 
lei. A lei é que estabelece as diretrizes para a atuação administrativa-normativa regulamentar” 
(extraído do voto do Recurso Especial nº 990.313/SP, cuja ementa foi acima reproduzida). 
 
10.  Outrossim, reiteradas são as decisões em que o C. STJ, deparando-se com o confronto 
entre lei e atos infralegais que a procuram regulamentar, confirma seu entendimento no sentido de que 
ato infralegal não pode restringir direitos decorrentes de lei, em atenção ao princípio da hierarquia das 
normas. Vejamos, exemplificativamente, os seguintes julgados: 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. 
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL AUTÔNOMO. DEMONSTRAÇÃO DE 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IPI. PRAZO DE RECOLHIMENTO. ALTERAÇÃO 
POR PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
1. (...) 
2. "É pacífica e remansosa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que norma de hierarquia inferior (portaria) não tem o condão de 
alterar/modificar disposições contidas em lei (in casu, prazo de recolhimento de 
IPI) sem que haja expressa autorização legal." (Resp, nº 386.420/PR, Relator 
Ministro José Delgado). 
3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 512182/DF, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09.09.2003, DJ 29.09.2003 p. 168) 



 4 

 
***** 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. REGIME ESPECIAL DE 
EXPORTAÇÃO. RESTRIÇÃO DE BENEFÍCIO DE NÃO INCIDÊNCIA 
ASSEGURADO POR LEI COMPLEMENTAR. PORTARIA N.º 075 - SEFAZ-MT. 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS LEIS. 
1. O benefício fiscal da não incidência de ICMS sobre operações e prestações que 
destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e produtos 
industrializados semi-elaborados ou serviços, é assegurado pela Lei Complementar 
87/96, que não impõe qualquer restrição ao seu gozo. 
2. Destarte, as exigências impostas pelas Portarias 026/96 e 75/00, da Secretaria de 
Fazenda do Estado do Mato Grosso, encontram-se eivadas de ilegalidade, 
porquanto os aludidos diplomas infra-legais exorbitam sua função meramente 
regulamentar, impondo ao contribuinte a necessidade de garantia hipotecária ou 
fiança bancária para a concessão da referido benefício, restringindo direito 
subjetivo assegurado pelos arts. 3º, II, e 32, I, da Lei Complementar 87/96 e 
afrontando, consectariamente, o princípio da hierarquia das leis. 
3. Precedentes: REsp 595.796/MT, DJ 01.02.2006; REsp 788.964/MT, DJ 10.04.2006; 
REsp 418.957/MT, DJ de 26.8.2002; RMS 15.194/MT, DJ de 29.3.2004. 4. Recurso 
especial provido. (REsp 853.040/MT, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01.04.2008, DJ 02.06.2008 p. 1) 
 

  ***** 
TRIBUTÁRIO. TARIFA PORTUÁRIA. TABELA N. TERMINAL PRIVATIVO. 
DECRETO-LEI Nº 83/66. LEI Nº 8.630/93. 
1. O artigo 76 da Lei nº 8.630/93 revogou expressamente o Decreto-Lei nº 83/66, que 
autorizava a cobrança da tarifa portuária relativa à Tabela N. Com isso, em respeito ao 
princípio da hierarquia das leis, não há como admitir que uma simples portaria 
(129/93) possa prorrogar a vigência de tarifas estabelecidas por decreto-lei 
revogado. 
(...)  
(REsp 101.038/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03.08.2004, DJ 06.09.2004 p. 189) 

 
  ***** 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO DO ITA. 
OFENSA A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS 
NORMAS.  ABUSO DE PODER. 
A portaria que instituiu as normas para o Concurso, deu vigência integral ao caput 
do artigo 6º, do Decreto n.º 76.323/75, mas ignorou o disposto em seu parágrafo 1º. 
Uma portaria, por ser norma de hierarquia inferior e de cunho meramente 
complementar, não tem o condão de alterar disposições emanadas de Decreto-Lei 
(princípio da hierarquia das normas). 
Se a Administração, mesmo no exercício de seu poder discricionário, não atende ao fim 
legal, a que está obrigada, entende-se que abusou do poder. Quando o administrador 
indeferiu o pedido de efetivação de matrícula do impetrante, tendo este sido considerado 
apto para ingresso no ITA, em certame que seguiu as normas estabelecidas no Decreto 
n.º 76.323/75, agiu ilegalmente, violando direito líquido e certo. (MS 5.698/DF, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26.04.2000, DJ 
30.10.2000 p. 118) 

 
  ***** 
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EMBARGOS DE DIVERGENCIA. ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ENERGIA 
ELETRICA. PLANO CRUZADO. CONGELAMENTO DE PREÇOS. 
REAJUSTAMENTO DAS TARIFAS. IMPOSSIBILIDADE. PORTARIAS nº 38 E 
45/86. 
Tendo o Governo Federal, através dos decretos-leis, determinado o congelamento de 
preços, simples portaria não pode se sobrepor aquelas normas, autorizando o reajuste das 
tarifas de energia elétrica. Jurisprudência deste Superior Tribunal sobre a matéria. 
embargos rejeitados.  
(EREsp 40169/DF, Rel. Ministro  HÉLIO MOSIMANN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 27.09.1994, DJ 24.10.1994 p. 28683) 
 
***** 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INDIGITADA AUTORIDADE COATORA QUE MESMO SEM TER PRATICADO O 
ATO CONCRETO, O DEFENDE, TORNA-SE "IPSO FACTO" IMPETRADO. 
FUNCIONARIO PUBLICO. MANDATO CLASSISTA. CONVERSÃO DE UM 
TERÇO DAS FERIAS EM ABONO PECUNIARIO (LEI N. 8.112/90, ART. 78). 
DIREITO. "WRIT" CONCEDIDO. 
I – Os três últimos impetrantes, que são agentes da Polícia Federal, se acham afastados 
do serviço ativo a fim de exercerem mandado classita (Lei nº 8.112/90, art. 92). Com 
base em Portaria do Ministro da Secretaria da Administração Federal, o 
Superintendente-Regional da Polícia Federal indeferiu os pedidos dos impetrantes de 
conversão de um terço das férias em abono pecuniário (Lei nº 8.112/90, art. 78). A 
impetração se fez contra ato abstrato do Ministro da SAF, que baixou a portaria 
impugnada. Nas informações, a indigitada autoridade coatora não levantou sua 
ilegitimidade "ad causam". Ao contrário, passou a sustentar a legitimidade do ato 
concreto, praticado por inferior hierárquico. Tornou-se "ipso facto" autoridade coatora. 
II - Portaria ministerial (norma terciária) que restringe direito previsto em lei 
(norma primária) atua "ultra vires". Se a lei (estatuto, art. 92) concede o principal 
(direito de o funcionário se afastar remuneradamente para exercer mandato 
classista), logicamente concede o acessório (direito ao abono pelo terço das ferias). 
III - "WRIT" CONCEDIDO. (MS 3.143/DF, Rel. Ministro ADHEMAR MACIEL, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 16.06.1994, DJ 12.09.1994 p. 23710) 
 
***** 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIARIO. BENEFICIO ACIDENTARIO. LESÃO 
AUDITIVA. GRAU MINIMO. AUSENCIA DE PREVISÃO REGULAMENTAR. 
IRRELEVANCIA. RESTRIÇÃO A LEGISLAÇÃO FEDERAL. VEDAÇÃO. 
PRINCIPIO DA HIERARQUIA DAS NORMAS. SUMULA 44. 
- A lesão auditiva de grau mínimo se enquadra no conceito de acidente de trabalho, 
embora a Portaria MTB n. 3214/78 estabeleça um patamar mínimo indenizável. 
- Trata-se de invocação irrelevante, uma vez que um ato regulamentar não pode 
restringir o âmbito de incidência de uma lei federal, em razão do principio da 
hierarquia das normas (sumula n. 44). 
- Recurso especial conhecido e provido. (REsp 74.856/SP, Rel. Ministro  VICENTE 
LEAL, SEXTA TURMA, julgado em 10.10.1995, DJ 18.12.1995 p. 44695) 
 
***** 
ADMINISTRATIVO. IMPORTAÇÃO DE BEBIDAS ALCÓOLICAS.  PORTARIA Nº 
113/99, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO. 
IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO NÃO PREVISTA EM LEI. AFRONTA AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
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1. O ato administrativo, no Estado Democrático de Direito, está subordinado ao 
princípio da legalidade (CF/88, arts. 5º, II, 37, caput, 84, IV), o que equivale 
assentar que a Administração só pode atuar de acordo com o que a lei determina. 
Desta sorte, ao expedir um ato que tem por finalidade regulamentar a lei (decreto, 
regulamento, instrução, portaria, etc.), não pode a Administração inovar na ordem 
jurídica, impondo obrigações ou limitações a direitos de terceiros. 
2. Consoante a melhor doutrina, "é livre de qualquer dúvida ou entredúvida que, entre 
nós, por força dos arts. 5, II, 84, IV, e 37 da Constituição, só por lei se regula liberdade e 
propriedade; só por lei se impõem obrigações de fazer ou não fazer. Vale dizer: restrição 
alguma se impõem à liberdade ou à propriedade pode ser imposta se não estiver 
previamente delineada, configurada e estabelecida em alguma lei, e só para cumprir 
dispositivos legais é que o Executivo pode expedir decretos e regulamentos." (Celso 
Antônio Bandeira de Mello. Curso de Direito Administrativo. São Paulo, Malheiros 
Editores, 2002,  págs. 306/331)  
3. A Portaria nº 113/99, do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, a pretexto de 
regulamentar o cumprimento do disposto na Lei 8.918/94 e no Decreto nº 2.314/97, 
sobre os requisitos para a importação de bebidas alcóolicas, inovou na ordem jurídica, 
impondo obrigação não prevista em lei, in casu, a apresentação, para o desembaraço 
aduaneiro das mercadorias, da declaração consular da habilitação do importador pelo 
estabelecimento produtor, em afronta ao princípio da legalidade. 
4. Deveras, a imposição de requisito para importação de bebidas alcóolicas não 
pode ser inaugurada por Portaria, por isso que, muito embora seja ato 
administrativo de caráter normativo, subordina-se ao ordenamento jurídico 
hierarquicamente superior, in casu, à lei e à Constituição Federal, não sendo 
admissível que o poder regulamentar extrapole seus limites, ensejando a edição dos 
chamados "regulamentos autônomos", vedados em nosso ordenamento jurídico, a 
não ser pela exceção do art. 84, VI, da Constituição Federal. 
5. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 584.798/PE, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04.11.2004, DJ 06.12.2004 p. 205) 
 

 
11.  As decisões judiciais, citadas exemplificativamente ao longo deste Parecer, manifestam 
a reiterada jurisprudência do STJ no sentido de reconhecer a ilegalidade de ato infra-legal que exorbita 
os limites do poder regulamentar.  
 
12.  Por essas razões, impõe-se reconhecer que os argumentos que poderiam ser levantados 
em defesa dos interesses da União foram rechaçados pelo STJ nessa matéria, circunstância esta que 
conduz à conclusão acerca da impossibilidade de modificação do seu entendimento. 
  
13.  Nesses termos, não há dúvida de que futuros recursos que versem sobre o mesmo tema 
apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem nenhuma perspectiva de sucesso para a Fazenda 
Nacional. Portanto, continuar insistindo nessa tese significará apenas alocar os recursos colocados à 
disposição da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em causas nas quais, previsivelmente, não se 
terá êxito.  
 
14.  Cumpre, pois, perquirir se, em face do sobredito, e tendo por fundamento o disposto no 
art. 19, inc. II, da Lei nº 10.522, de 2002, e no art. 5°, do Decreto nº 2.346, de 1997, é o caso de ser 
dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, bem como a dispensa de 
apresentação de contestação. Ora, os artigos citados têm o seguinte teor:  
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“Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, 
a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista 
outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: 
...  
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, 
ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-
Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda. ”  
 
“Art. 5º. Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e uniforme e 
decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, 
em suas respectivas áreas de competência, fica o Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dispensada a 
apresentação de recursos. ” 

 
15.  Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser 
dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 
autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida pelo 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, mediante ato declaratório, a ser aprovado pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos:  
 
 a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, 
judicialmente, a União, nas respectivas causas; e  
 
 b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em 
suas respectivas áreas de competência.  
 
16.  Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que:  
 

I) nas ações promovidas contra a Fazenda Nacional, oriundas de causas de natureza fiscal, a 
competência para representar a União é da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, face ao disposto 
no art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 1993; e  

 
II) as decisões, citadas ao longo deste Parecer, manifestam a pacífica e reiterada jurisprudência 

do STJ, que reconhece violação ao princípio da hierarquia das normas quando ato infra-legal (portaria e 
instrução normativa) exorbita o poder regulamentar, impondo restrições não previstas em lei; assim, a 
ilegalidade da fixação de valores máximos para refeições oferecidas no âmbito do PAT, através da 
Portaria Interministerial MTB/MF/MS nº 326/77 e da Instrução Normativa SRF nº 143/86, que teriam 
extrapolado os limites da Lei nº 6.321/76. 
 
17.  Destarte, há base legal para a edição de ato declaratório do Senhor Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, a ser aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que dispense a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, 
bem como de apresentar contestação, acerca da matéria ora abordada. 
 
18.  Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 
nenhuma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo Superior Tribunal de Justiça. O que se 
reconhece é a pacífica jurisprudência desse Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de 
contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, eis que os mesmos se 
mostrarão inúteis e apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional.  
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III 
 

19.  Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 
19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas pelo Senhor 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não interposição de 
recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nas ações 
judiciais que discutam a legalidade da fixação de valores máximos para refeições oferecidas no âmbito 
do PAT, através da Portaria Interministerial MTB/MF/MS nº 326/77 e da Instrução Normativa SRF nº 
143/86, para fins de cálculo do incentivo fiscal previsto na Lei nº 6.321/76. 
 
  À consideração superior. 
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 04 de julho de 2008. 
 
 

KAROL TEIXEIRA DE OLIVEIRA 
Procuradora da Fazenda Nacional 

  
 

 De acordo. À consideração superior. 
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 16 de outubro de 2008. 
 
 

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
Coordenador-Geral da Representação Judicial 

da Fazenda Nacional 
 

 
 Aprovo. Submeta-se à apreciação do Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional.  
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em  16  de  outubro       
de 2008. 

 
 

FABRICIO DA SOLLER 
Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional 

 
 Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para os fins 
da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e do Decreto nº 2.346, de 10.10.97. Após, publiquem-se os 
respectivos Despacho e Ato Declaratório. Com a publicação, dê-se ciência do presente Parecer ao 
Senhor Secretário da Receita Federal, para a finalidade prevista nos §§ 4º e 5º do art. 19 da Lei nº 
10.522, de 19.07.2002.  
  
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 21 de novembro de 
2008. 
 
 

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 


	da Fazenda Nacional

